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APRESENTAÇÃO

O livro “Políticas Públicas na Educação Brasileira, Educação Profissional e 
Tecnológica” reúne 17 artigos de pesquisadores de diversos estados e instituições 
brasileiras. O objetivo em organizar este livro foi o de contribuir para o campo 
educacional e das pesquisas voltadas aos desafios educacionais, sobretudo, da 
educação profissional e tecnológica, assim como para as políticas públicas em 
educação.

As pesquisas foram agrupadas em 3 partes. Na primeira parte, relacionamos 
as pesquisas que discutem as políticas públicas em educação, empreendedorismo 
e educação tecnológica. Na segunda, trazemos autores que apresentam estudos de 
casos com a temática gênero e sexualidade e o contexto escolar. Por último, mas não 
menos importante, reunimos as pesquisas que debatem e apresentam resultados e 
propostas para educação profissional e tecnológica.

Sejam bem-vindos ao livro “Políticas Públicas na Educação Brasileira, Educação 
Profissional e Tecnológica”, entregamos, em primeira mão, este conjunto de 
conhecimentos. Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 10

VIAGEM TÉCNICA: UM OLHAR SOBRE A 
ACESSIBILIDADE NA REGIÃO DOS SETE POVOS 

DAS MISSÕES

Cláudio Gabriel Soares Araújo
Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA, 

São Borja – Rio Grande do Sul.

Kellem Paula Rohãn Araújo
Instituto Federal Farroupilha – IFFAR, São Borja – 

Rio Grande do Sul.

Leonice Vercelheze Friedrich
Instituto Federal Farroupilha – IFFAR, São Borja – 

Rio Grande do Sul.

Carmen Regina Dorneles Nogueira
Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA, 

São Borja – Rio Grande do Sul.

Fátima Regina Zan
Instituto Federal Farroupilha – IFFAR. Santo 

Ângelo – Rio Grande do Sul.

RESUMO: O presente estudo tem por objetivo 
avaliar a acessibilidade dos equipamentos 
públicos destinados a atender a demanda do 
turismo em Santo Ângelo e São Miguel das 
Missões. A avaliação foi realizada durante 
viagem técnica de estudo pelos alunos do Curso 
de Tecnologia em Gestão de Turismo do Instituto 
Federal Farroupilha e pelos alunos do Programa 
de Pós-Graduação em Políticas Públicas da 
Universidade Federal do Pampa. Constatou-
se que os esforços realizados para adaptar 
os equipamentos turísticos ainda se mostram 
insuficientes para atender as necessidades da 
pessoa com deficiência, mesmo que alguns 

destes equipamentos recebam visitantes nestas 
condições. Há necessidade de adaptações 
e melhorias, principalmente nas calçadas 
internas e passeios externos, nos acessos, nas 
rampas e nas sinalizações para pedestres e 
sinalizações de trânsito. É necessário superar 
a falta de acessibilidade na estrutura dos 
equipamentos, investir na qualificação dos 
envolvidos no processo, melhorar os acessos e 
os passeios públicos, pois somente removendo 
as barreiras físicas poderão ser removidas as 
barreiras culturais que impedem as pessoas 
com deficiência de praticar o turismo com 
autonomia, segurança e com dignidade.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino; Equipamentos 
turísticos; Patrimônio cultural; Turismo 
acessível.

TECHNICAL TRIP: A LOOK AT 

ACCESSIBILITY IN THE REGION OF THE 

SEVEN PEOPLE OF THE MISSIONS

ABSTRACT: The objective of this study is to 
evaluate the accessibility of public facilities to 
meet the demand for tourism in Santo Ângelo 
and São Miguel das Missões. The evaluation 
was carried out during a technical study trip 
by the students of the Technology Course in 
Tourism Management of the Federal Institute 
Farroupilha and by the students of the Post-
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Graduation Program in Public Policies of the Federal University of Pampa. It was found 
that the efforts made to adapt tourism equipment are still insufficient to meet the needs 
of the disabled, even if some of this equipment receives visitors in these conditions. 
There is a need for adaptations and improvements, especially on the sidewalks and 
external sidewalks, access roads, ramps and signs for pedestrians and traffic signs. 
It is necessary to overcome the lack of accessibility in the structure of the equipment, 
invest in the qualification of those involved in the process, improve access and public 
tours, as only by removing the physical barriers can be removed cultural barriers that 
prevent disabled people from practicing tourism with autonomy, security and dignity.
KEYWORDS: Accessible tourism; Cultural heritage; Teaching; Tourist equipment.

1 |  INTRODUÇÃO

As viagens técnicas como metodologia de ensino, proporcionaram aos 
professores e alunos do Curso de Tecnologia em Gestão de Turismo do Instituto 
Federal Farroupilha (IFFAR) e do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas 
(PPGPP) da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), conhecer às cidades de 
Santo Ângelo e São Miguel das Missões, onde foi possível identificar que os recursos 
de acessibilidade não estão suficientes para atender as pessoas com deficiência. 
Assim buscou-se avaliar os atrativos turísticos formados pelo conjunto de elementos 
da História e Patrimônio Cultural material que valorizam a os feitos das pessoas que 
viviam na região desde antes da chegada dos colonizadores espanhóis representados 
pelos padres da Companhia de Jesus que implantaram os “Sete Povos das Missões” 
entre 1682 e 1706, no chamado segundo ciclo da História das Missões Jesuítas no 
Rio Grande do Sul.

A cidade de Santo Ângelo de acordo com o IBGE (2018) conta com uma 
população estimada de 79.101 habitantes. Atualmente a cidade é reconhecida como a 
Capital das Missões e como Cidade das Tortas, destaca-se por sua evolução história, 
belezas naturais e arquitetônicas. Santo Ângelo Custódio encerrou o segundo ciclo 
de fundação de Reduções Jesuíticas nesta região. Nesta cidade foram visitados: um 
prédio da Administração Municipal destinado a abrigar quatro secretarias e a Biblioteca 
Municipal Policarpo Gay, a Praça Pinheiro Machado, a Catedral Angelopolitana, a 
Estação Férrea, o Memorial da Coluna Prestes e o Museu Municipal Dr. José Olavo 
Machado, todos valorizando a história, o patrimônio, a cultura e a memória local.

A cidade de São Miguel das Missões de acordo com o IBGE (2018) conta com 
uma população estimada de 7.754 habitantes, esta cidade possui os mais preservados 
remanescentes materiais dos Sete Povos das Missões por isto, o sítio Histórico de 
São Miguel Arcanjo foi “Tombado como Patrimônio Cultural, em 1938, e declarado 
Patrimônio da Humanidade, pela UNESCO, em 1983” (IPHAN, 2019). Nele encontra-
se: “a igreja com paredes e com fachada quase completa, parte dos muros do colégio, 
das oficinas, do cotiguaçú, do cemitério e da quinta. Uma Fonte de abastecimento de 
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água. Imagens do barroco missioneiro, no museu do sítio arqueológico” (NOGUEIRA, 
2007, p. 93-94). No Sítio Arqueológico é apresentado o Espetáculo Som e Luz narrado 
em português, espanhol e inglês, proporcionando aos turistas um melhor entendimento 
da história dos Sete Povos das Missões desde seu surgimento até sua decadência 
com a Guerra Guaranítica ocorrida entre 1754 e 1756, guerra esta que envolveu de 
um lado os índios guaranis e de outro, as forças espanholas e portuguesas.

Durante a viagem técnica às cidades de São Miguel das Missões e Santo Ângelo 
se realizou a avaliação da acessibilidade dos equipamentos públicos destinados a 
atender a demanda do turismo. Com a avaliação é possível apontar para a necessidade 
de implantar recursos de acessibilidade que atendam às pessoas com deficiência 
preservando-lhes os seus direitos.

2 |  METODOLOGIA

Realizou-se uma pesquisa documental, descritiva com abordagem mista 
realizada através da Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência e normas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que estabeleceu critérios e 
parâmetros técnicos a serem observados quanto ao projeto, construção, instalação e 
adaptação do meio urbano e rural, e de edificações às condições de acessibilidade, 
através da NBR 9050, assim como a NBR 16537 que estabeleceu os critérios e 
parâmetros técnicos a serem observados para elaboração do projeto a instalação de 
sinalização tátil no piso, seja para construção ou adaptação de edificações, espaços e 
equipamentos urbanos às condições de acessibilidade para a pessoa com deficiência 
visual ou surdo-cegueira. Para a compreensão sobre turismo e acessibilidade foram 
utilizados estudos bibliográficos e artigos científicos armazenados em meios digitais.

O levantamento de dados foi realizado através de pesquisa de campo e 
observação participante, realizada de forma direta e exploratória para a coleta de 
dados e descrição com abordagem mista e avaliação por método dedutivo onde o 
observador participante, inserido no grupo de alunos, em meio a turistas e pessoas 
da própria comunidade observa e registra através de fotos e anotações, os aspectos 
patrimoniais e sociais vivenciados.

O método da Observação Participante é especialmente apropriado para estudos 
exploratórios, estudos descritivos e estudos que visam a generalização de teorias 
interpretativas. Habitualmente recorre-se à Observação Participante com o 
propósito de elaborar, após cada sessão de observação, descrições “qualitativas”, 
de tipo “narrativo” (i.e., sem recorrer a grelhas de observação estandardizadas), 
que permitem obter informação relevante para a investigação em causa 
(exemplificando, formulação de hipóteses de investigação, auxílio à elaboração 
ou adaptação de teorias explanatórias, concessão de escalas de medida dos 
constructos em análise). (MÓNICO, 2017, p.276)

A pesquisa de campo ocorreu por ocasião das viagens técnicas dos alunos do 
Curso de Tecnologia em Gestão de Turismo do IFFAR e dos alunos do PPGPP da 
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UNIPAMPA às cidades de Santo Ângelo e São Miguel das Missões. Estas viagens 
ocorreram respectivamente nos dias 22 de abril e 16 de junho de 2018.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Atualmente o turismo constitui um setor da economia que possibilita o 
desenvolvimento econômico, social e contribui para a preservação ambiental nas 
comunidades onde é desenvolvido. O turismo tem ainda a característica de gerar 
oportunidades de negócios e atrair investimentos públicos e privados. 

Para Beni (1998, p.53) o “turismo é uma prática social da vida humana e encontra 
seu dinamismo enraizado numa experiência da pessoa, do nomadismo e do anseio de 
superação”. Ignarra (2003) entende que o turismo,

[..] consiste no deslocamento voluntário e temporário de indivíduos ou grupos de 
pessoas que, fundamentalmente por motivos de recreação, descanso, cultura ou 
saúde, saem de seu local de residência habitual para outro, no qual não exercem 
nenhuma atividade lucrativa nem remunerada, gerando múltiplas inter-relações de 
importância social, econômica e cultural. (IGNARRA, 2003, p.13)

As Naciones Unidas (2008), através do documento denominado 
Recomendaciones Institucionales para Estadísticas de Turismo, trouxe o 
entendimento de que:

El turismo es un fenómeno social, cultural y económico relacionado con el 
movimiento de las personas a lugares que se encuentran fuera de su lugar de 
residencia habitual, normalmente por motivos de ocio. (NACIONES UNIDAS, 2008, 
p. 1)

A partir destes autores, podemos compreender que o turismo é praticado por 
pessoas que saem de suas localidades por motivos diversos, buscando experiências 
alheias ao seu cotidiano. A motivação para a prática do turismo encontra a oferta 
dos recursos turísticos disponíveis nas comunidades receptoras que apresentam seus 
recursos naturais, sua arquitetura, sua história e cultura, colocadas a disposição dos 
visitantes.

De acordo com a OMT (2001, p.43), a oferta turística é definida como: “o 
conjunto de produtos turísticos e serviços postos à disposição do usuário turístico num 
determinado destino, para seu desfrute e consumo”. Entre elas podemos destacar: 
hotéis, restaurantes, agências de viagens, estações, praças, parques, museus, 
bibliotecas e outras.

Assim, o turismo é formado por elementos como: empresas de transporte, hotéis, 
serviços de alimentação e hospedagem, restaurantes e equipamentos turísticos, 
estes elementos são atrativos às pessoas que viajam de suas localidades por motivos 
diversos, pessoas que consomem produtos e serviços turísticos. No entanto os turistas 
também utilizam outros serviços não turísticos, mas que agregam valor as localidades 
e que podem gerar vantagem competitiva na escolha do destino a ser visitado. Estes 
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serviços incluem agências bancárias, supermercados, hospitais e outros.
Outro aspécto importante a considerar é a necessidade de oferecer produtos e 

serviços  capazes de atender às pessoas com deficiência. Estima que aproximadamente 
8,34% da população brasileira apresenta pelo menos um tipo de deficiência severa, 
sendo: 3,46% deficiência visual, 1,12% com deficiência auditiva severa, 2,33% com 
deficiência motora severa e 1,4% com deficiência mental ou intelectual (IBGE, 2010). 
Podemos assim considerar que as pessoas com deficiência precisam de recursos de 
acessibilidade para exercer o direito de ir e vir de acordo com o Artigo 5º e inciso 15º 
da Constituição Federal. Esse direito de locomover-se pelas cidades em passeios 
e prédios públicos proporciona-lhes acesso aos locais de prestação de serviços, 
trabalho, educação e lazer.

A legislação brasileira acrescentou muitos direitos às pessoas com deficiência 
devido à necessidade de disponibilizar recursos de acessibilidade indispensáveis 
para que estas possam utilizar os espaços públicos em condição de igualdade com 
as demais pessoas. Esses direitos se apresentam como um parâmetro de qualidade 
seja para adequação dos edifícios públicos e de uso público ou na qualificação dos 
serviços prestados a este público que tem por direito a inclusão.

Os direitos concedidos a pessoa com deficiência visam a promoção de inclusão 
em três níveis: Integração Social, Inclusão Social e Inclusão Educacional. Para melhor 
entender estes termos, o Ministério Público do Trabalho (2011), apresenta as seguintes 
definições:

Integração Social – processo de favorecimento da convivência de alguém tido 
como diferente, com os demais membros da sociedade, tidos como supostamente 
iguais. Neste processo a pessoa portadora de deficiência, por seus próprios meios 
esforços, busca integrar-se à sociedade, que, simplesmente a recebe, sem ter se 
preparado para tanto.

Inclusão social – processo mais aperfeiçoado de favorecimento da convivência 
de alguém tido como diferente, com os demais membros da sociedade, tidos 
como supostamente iguais. Neste caso, a sociedade se prepara e se modifica 
para receber a pessoa portadora de deficiência, em todas as áreas do processo 
social (educação, saúde, trabalho, assistência social, acessibilidade, lazer, esporte 
e cultura).

Inclusão educacional – possibilidade de a criança ou adolescente portador 
de deficiência frequentar cursos regulares de ensino, e não apenas escolas de 
educação especial. (MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 2011, p. 14-15)

É possível compreender que o termo inclusão tem o sentido de oportunizar as 
pessoas com deficiência uma vida plena de direitos em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, fica evidente que quando possível desfrute do convívio 
social de forma autônoma, segura e com dignidade. Estes fatores contribuem para a 
qualidade dos serviços ofertados.

Para Dias (2008) qualidade turística depende de quatro elementos:

a) As expectativas dos clientes, ou seja, a valorização prévia que tenha do recurso 
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turístico que motiva o deslocamento;

b) A cultura local; em alguns lugares turísticos, existem traços de comportamento 
dos residentes que não são compreendidos nos lugares de origem da demanda 
turística;

c) O nível dos serviços oferecidos em comparação com outros destinos, o preço 
pago, a profissionalização e o nível geral de atenção e hospitalidade;

d) E, obviamente, o preço, dado que é o barômetro quantitativo que permite uma 
comparação “pra dentro” e “pra fora” do mesmo com outros lugares turísticos. 
(DIAS 2008, p.170)

A união destes fatores de qualidade desperta interesse e favorece a escolha 
de turistas que buscam destinos bem estruturados na oferta de produtos e serviços 
turísticos. Dentre a oferta estão produtos capazes de satisfazer pessoas com 
deficiência.

No Preâmbulo da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com deficiência, 
aos Estados Partes desta Convenção assumem que:

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, 
econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para 
possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais. (BRASIL, 2012, p.25)

A Convenção nos artigos 9 e 30, apresentam uma série de direitos para 
assegurar as pessoas com deficiência a acessibilidade de forma independente, 
permitindo-lhes a participação de forma plena dos aspectos da vida, seja no uso 
dos transportes, acesso a informação e comunicação, usufruindo de forma igual dos 
demais serviços oferecidos a população, acessando edifícios, rodovias, meios de 
transporte, escolas, residências, instalações médicas e locais de trabalho. Devem 
também ter acesso a serviços de emergência, podendo acessar as instalações e 
serviços abertos ao público ou de uso público.

Tratando-se de um tema importante para desenvolver a inclusão social, a 
avaliação da acessibilidade foi realizada no espaço público destinado a recepção 
dos visitantes e turistas, pois estes espaços apresentam o lugar, seus personagens, 
sua história, sua cultura e valores, sendo gratuitos ou possuindo um custo baixo de 
visitação. Ao sair de São Borja com destino a Santo Ângelo, os alunos do IFFAR 
encontraram as primeiras dificuldades, de um lado, neste grupo encontrava-se 
uma aluna em cadeira de rodas e um aluno com baixa visão profunda, de outro 
lado o ônibus fretado não apresentava as providências necessárias para assegurar 
instalações e serviços acessíveis, também não apresentava Plataforma Elevatória 
para Embarque e Desembarque de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
assim como não apresentava outros elementos exigidos pela Resolução Agência 
Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) nº 3871, de 1° de agosto de 2012 em 
seu Artigo 4 item V:
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V - dispor de veículos equipados com dispositivos sonoros ou visuais, facilmente 
identificáveis e acessíveis, junto a todos os assentos reservados preferencialmente 
a passageiros com deficiência ou com mobilidade reduzida, que permitam a 
sinalização de necessidade de atendimento ao condutor do veículo; (ANTT, 2018)

Os alunos da UNIPAMPA utilizam um micro-ônibus da instituição e não 
encontraram dificuldades, pois entre o grupo não havia pessoas com deficiência. 
Porém, o micro-ônibus também não apresentava recursos de acessibilidade.

Na cidade de Santo Ângelo a Visita Técnica se iniciou pela Biblioteca Municipal 
Policarpo Gay com o intuito de observação de uma amostra sobre as políticas públicas 
municipais sobre preservação ambiental. Neste local, destaca-se a existência de uma 
área de aproximação para embarque e desembarque de passageiros onde o piso do 
passeio externo é constituído de calçadas anti-derrapantes e trepidantes. No interior 
prédio o piso tem características anti-trepidante e anti-derrapante, considerados ideais 
para locais de circulação de pessoas com deficiência.

O acesso principal da Biblioteca Municipal possui rampa com corrimão. A porta 
possui largura adequada e maçaneta do tipo alavanca. O prédio não apresentou pisos 
táteis, mapas e sinalizações em braile. Os sanitários apresentam degraus no aceso 
principal e portas internas com medidas inferiores perante as exigências da NBR ABNT 
9050. Também não apresenta mobilha interna adaptada.

A Visita Técnica seguiu na direção da Catedral Angelopolitana erigida no Centro 
Histórico de Santo Ângelo, Esta igreja tem como padroeiro um anjo, e não um santo 
como de costume. Sua construção é semelhante ao templo construído na redução de 
São Miguel Arcanjo no século XVIII.

A primeira igreja foi construída em 1706 na Redução de San Ángel Custódio nome 
pelo qual era chamada a cidade no período reducional. A segunda foi uma pequena 
construção do século XIX para atender à comunidade local. E, por fim, a atual igreja 
foi edificada a partir de 1929.

A arquitetura da Catedral é de estilo barroco missioneiro, um misto de barroco, 
renascentista com mescla da cultura artística desenvolvida entre o povo guarani. Na 
fachada, em pedra grês ou arenito botucatu, colunas, arcos e esculturas de Valentim 
Von Adamovich homenageiam os padroeiros dos Sete Povos das Missões.

O acesso da Catedral é realizado por escadas ou por meio de uma rampa, porém 
esta não tem a inclinação adequada para que uma pessoa com deficiência ou uma 
pessoa em cadeira de rodas possa acessar de maneira autônoma e segura. Por não 
haver quem atendesse os visitantes naquele momento, não se encontrou sanitários 
acessíveis ou adaptados, cabe ressaltar que, este prédio não é público e sim de uso 
público pertencendo a Igreja Católica.

A Praça Pinheiro Machado em frente à Catedral Angelopolitana, apresenta 
passeios públicos contendo calçadas e rampas adaptadas. Além destes recursos de 
acessibilidade o passeio público ao redor e interior da praça apresenta pisos táteis de 
acordo com a NBR 16537 favorecendo o deslocamento de pessoas com deficiência 
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visual ou surdo-cegueira.
O Museu Municipal Dr. José Olavo Machado não possui recursos de 

acessibilidade em seu interior, apresenta degraus e escadas desde a recepção, o 
que não permite autonomia e segurança as pessoas com deficiência. O sanitário 
existente no prédio não é adaptado e por consequência não apresenta mobilha 
interna adaptada.

Apesar de não terem sido implantados recursos de acessibilidade em seu interior, 
os passeios externos possuem pisos táteis, apresenta placas de sinalização vertical 
indicando vaga para deficiente junto a Praça Pinheiro Machado e uso de sinalização 
de trânsito que favorece o deslocamento de pedestres em segurança. Há um jardim no 
museu, apesar de existirem calçadas, estas apresentam obstáculos e degraus. Apesar 
das dificuldades apresentadas pela estrutura física do prédio o museu recebe como 
visitantes pessoas com deficiência.

De acordo com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do Rio 
Grande do Sul (IPHAE) (2019), a Estação Férrea de Santo Ângelo foi inaugurada 
em 16 de outubro de 1921, tendo sido construída no período de 1918 a 1921. Foi 
formalmente desativada apenas em 12 de setembro de 1969, permanecendo por 
quase 50 anos como estação de passageiros. Também serviu de abrigou a um posto 
da Brigada Militar e foi sede da Secretaria Municipal de Cultura. No dia 17 de dezembro 
de 1996 tornou-se a sede do Memorial da Coluna Prestes, com um acervo relacionado 
à marcha e à vida de Luiz Carlos Prestes.

Durante a visita a Estação Férrea que atualmente abriga o Memorial da Coluna 
Prestes, verificou-se que o prédio não dispõe de recursos de acessibilidade para 
pessoas com deficiência. A presença de um grande número de degraus e escadas 
marca a arquitetura do prédio de dois pisos.

A antiga estação, construída em alvenaria de tijolos, possui uma tipologia 
diferenciada em relação às demais estações construídas no Rio Grande do Sul, 
que geralmente seguiam um projeto padronizado. Ali estão também localizados 
dois antigos vagões, edificações onde residiam os funcionários da estação e a 
antiga caixa d’água em ferro. Ao ser inaugurado o Memorial da Coluna Prestes, 
foi instalado próximo à Estação o Monumento Coluna Invicta, criado pelo artista 
plástico Maurício Bentes em homenagem à Coluna. (IPHAE, 2019)

Apesar da não existência de recursos de acessibilidade no antigo prédio, a Visita 
Técnica ocorreu normalmente para os alunos capazes de subir as escadas enquanto 
que a aluna em cadeira de rodas assistiu uma apresentação oral, rica em detalhes e 
conhecimentos sobre a temática do lugar. Esta visita encerrou a Viagem Técnica na 
cidade de Santo Ângelo de onde partimos para São Miguel das Missões.

Em São Miguel das Missões, o principal atrativo turístico, e mais imponente 
é o Sítio Histórico de São Miguel Arcanjo. De acordo com o Instituto do Patrimônio 
Histórico Nacional (IPHAN), o sítio foi:

[...] Tombado como Patrimônio Cultural, em 1938, e declarado Patrimônio da 
Humanidade, pela Unesco, em 1983. São Miguel Arcanjo, ou São Miguel das 
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Missões, era uma das reduções jesuíticas do Paraguai que formava, com seis 
outras, os Sete Povos das Missões. Reunia grupos catequizados jesuítico-guaranis 
situados no nordeste do atual Estado do Rio Grande do Sul, em território brasileiro, 
às margens do rio Uruguai. (IPHAN, 2019)

Após entrar no Sítio Arqueológico, já estando o grupo frente o museu, quando 
solicitado indicação de um sanitário adaptado, a primeira informação foi de que o local 
não dispunha de tal equipamento, somente num segundo momento foi informado da 
existência de um sanitário adaptado junto a recepção. No interior do Sítio Arqueológico 
de São Miguel Arcanjo não há um roteiro adaptado para pessoas com deficiência, o 
piso do local e recoberto por grama natural e no interior das ruínas o piso é de pedras 
ainda do período reducional, fatores que dificultam a locomoção embora não tendo 
impedido a visitação. Outro artefato de grande relevância em São Miguel das Missões 
é a Fonte Missioneira, porém esta também não apresentou recursos de acessibilidade 
devido aos muitos degraus de escada existentes, o que impediu a visitação da aluna 
em cadeira de rodas.

É perceptível a falta de investimentos por parte de administradores e gestores 
públicos com relação a infraestrutura e treinamento para os profissionais envolvidos 
no atendimento ao público não medida de atenção necessária para às pessoas 
com deficiência. Há uma distância entre a legislação, a implantação de recursos de 
acessibilidade e um padrão de qualidade dos serviços prestados pela administração 
pública. É fato que às pessoas com deficiência tem a possibilidade de contribuir com 
o fluxo turístico devido ao tempo disponível e pela renda estável garantida pelos 
programas governamentais de assistência e seguridade social.

Conclui-se que os equipamentos turísticos destinados a atender a demanda 
do turismo nas cidades de Santo Ângelo e São Miguel das Missões possuem pouco 
ou insuficientes recursos de acessibilidade. Há a necessidade de investimentos na 
qualificação dos profissionais para melhor atender a pessoa com deficiência e cumprir 
a legislação no que diz respeito a implantação de recursos de acessibilidade para que 
este público possa ter mobilidade com autonomia e inclusão social.

A região dos Sete Povos das Missões não pode deixar de preocupar-se em 
prover os recursos necessários ao atendimento de pessoas com deficiência. É dever 
das administrações públicas destes municípios, assim como nos demais, buscar 
alternativas e apoio junto à comunidade, para realizar melhorias nos serviços oferecidos 
aos munícipes, aos visitantes e turistas.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A oferta turística dos Sete Povos das Missões é formada por elementos da 
História e Patrimônio Cultural material e imaterial que tem como atrativos turísticos 
os museus, praças, igrejas, monumentos e sítios arqueológicos. Estes elementos 
são responsáveis por divulgar os personagens, a história, a cultura e os valores das 
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pessoas que viveram ou vivem no lugar.
Assim, conclui-se que os equipamentos turísticos destinados a atender a 

demanda do turismo nas cidades de Santo Ângelo e São Miguel das Missões possuem 
pouco ou insuficientes recursos de acessibilidade. Percebe-se a necessidade de 
investimentos na qualificação dos profissionais para melhor atender a pessoa com 
deficiência e cumprir com a legislação no que diz respeito a implantação de recursos 
de acessibilidade para que este público possa ter mobilidade com autonomia e 
inclusão social nestes locais.
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